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Cidadanía ambiental, um compromis-
so de participação, em Portugal
Environmental Citizenship, Participation of a 
Commitment, in Portugal  
Artur Peixoto, Augusto Serrano, Francisco Teixeira, Jorge Neves, Lurdes 

Soares e Margarida Marcelino. (Portugal)

Resumo

O conceito de Educação Ambiental (EA) surge aliado à necessidade de alertar, sensibilizar 
e refletir sobre a forma de estar num planeta cujo modelo de desenvolvimento, e 
sustentabilidade se tornam numa dualidade frágil. Compreender o percurso da EA ajuda-nos 
a reconhecer o papel preponderante que esta teve na obtenção de um outro olhar sobre o 
Ambiente, por parte do cidadão. As grandes conferências internacionais assumiram-se como 
marcos condutores de mudanças substanciais na sociedade, quer através dos cidadãos 
quer das escolas e posteriormente das universidades. Salienta-se o papel das ONGA que, 
dinamizando a  sociedade civil e as escolas conduziram a uma reflexão e implementação 
de uma cidadania ambiental. De igual forma, os os Equipamentos de EA são atualmente 
espaços onde a alteração comportamental é trabalhada e exercida. Embora só nas últimas 
décadas o tema da participação pública tenha começado a integrar a linguagem dos 
cidadãos, a conceção subjacente a esta prática democrática é histórica. A Convenção de 
Aarhus vem motivar e orientar para esta participação, ao dotar os cidadãos de instrumentos 
políticos de incentivo do individuo à assunção da cidadania ambiental.
Astract

The concept of Environmental Education arose together with the need to call attention 
to, raise awareness of and stimulate debate about how to live on a planet whose 
development and sustainability have become increasingly fragile. Understanding the 
development of environmental education has helped comprehend the important role it 
has played in changing how the public perceives the environment. Important international 
conferences have emerged as the drivers of meaningful change within society via the 
impact they have had on the public, schools and, at a later stage, universities. The role 
played by non-governmental environmental organizations, together with civil society 
and schools, in the definition and implementation of measures to promote sound 
environmental practices within civil society is noteworthy. Similarly, environmental 
education facilities are now places where behavioral change is created and exercised. 
Although the notion of public participation has only become commonplace over recent 
decades, the concept behind this democratic practice has had a long history. The Aarhus 
Convention has motivated public participation by giving citizens the political instruments 
to encourage the individual to the assumption of the environmental citizenship.
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Democracia ambiental-Con-
venção de Aahrus assegura a 
ligação dos direitos humanos 
com os direitos do ambiente
 

A Convenção da Comissão Económica para 
a Europa das Nações Unidas (CEE/ONU) 
sobre Acesso à Informação, Participação do 
Público no Processo de Tomada de Decisão 
e Acesso à Justiça em Matéria de Ambiente 
(Convenção de Aarhus) foi adotada em 25 
de Junho de 1998, na cidade dinamarquesa 
de Aarhus, durante a 4ª Conferência Minis-
terial “Ambiente para a Europa”.

Entrou em vigor em 30 de Outubro de 
2001, após ter sido concluído o processo 
de ratificação por 16 países membros da 
CEE/ONU e pela União Europeia - noventa 
dias após o depósito do 16º instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão (Art. 20º), tendo a primeira Reunião 
das Partes ocorrido em 2002.

Portugal assinou a Convenção de Aahrus 
em 1998 e ratificou-a em 2003, tendo sido 
publicada no Diário da República em 25 de 
Fevereiro deste ano e ratificada pelo Decre-
to n.º 9/2003 do Presidente da República.

É objetivo desta Convenção garantir os direi-
tos dos cidadãos no que respeita ao acesso 
à informação, à participação do público e 
ao acesso à justiça em matéria de ambien-
te, sendo estes três aspetos considerados 

como os seus três pilares fundamentais.

É uma Convenção inovadora, uma vez que 
estabelece relações entre os direitos am-
bientais e os direitos humanos, assumindo 
que o desenvolvimento sustentável só po-
derá ser atingido com o envolvimento de 
todos os cidadãos e dando relevo às inte-
rações que se devem estabelecer entre o 
público e as autoridades, aos mais diver-
sos níveis, num contexto democrático. 

Deste modo, a Convenção não constitui 
apenas um acordo internacional em ma-
téria de ambiente, mas tem em conta tam-
bém os princípios de responsabilização, 
transparência e credibilidade que se apli-
cam aos indivíduos e às instituições.

Pode afirmar-se que esta Convenção de-
riva e é uma resposta ao Princípio 10 da 
Declaração do Rio (1992).

A Convenção introduz, pois, um novo 
acordo ambiental entre as autoridades 
públicas e o público. Em linguagem mais 
mediática, vai ao “coração”, ao cerne, da 
relação entra as pessoas e os Governos.

Principais pilares e partes 
constitutivas
 

A implementação da Convenção de 
Aahrus é baseada nos três pilares funda-
mentais, já referidos:
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• Acesso à informação (Arts. 4º e 5º): es-
tabelece que as autoridades nacionais 
devem assegurar a recolha e divulgação 
da informação ambiental. Para o efeito, 
o público não necessita de demonstrar 
interesse e a informação deve ser dispo-
nibilizada o mais cedo possível. Caso a 
autoridade pública não satisfaça o pedi-
do de informação, deverá apresentar as 
razões da recusa por escrito.

• Participação no processo de tomada de 
decisão (Arts. 6º a 8º):  permite a partici-
pação de ONG e dos cidadãos nos pro-
cessos de tomada de decisão, incluindo 
atividades / projetos específicos, pla-
nos, políticas e programas, assim como 
na preparação de legislação específica. 
O Art.º 6º estabelece a obrigação das 
Partes assegurarem a participação do 
público no processo de tomada de de-
cisão relativo às atividades propostas 
e listadas no Anexo I. O Art.º 7º dispõe 
especificamente sobre a participação 
do público em planos, programas e po-
líticas em matéria de ambiente. O Art.º 
8º estabelece a participação do público 
na elaboração de regulamentos e outros 
instrumentos normativos legalmente 
vinculativos que possam ter efeitos sig-
nificativos no ambiente.

• Acesso dos cidadãos à justiça (Art.º 9º): 
garante o acesso dos cidadãos a proce-
dimentos administrativos e judiciais em 
matéria de ambiente sempre que consi-
derem que o seu pedido de informação, 
de acordo com a Convenção, tenha sido 
ignorado, recusado, respondido inade-

quadamente ou não tenha sido tratado 
de acordo com as disposições desse 
Artigo.

Aplicação em Portugal

No ordenamento jurídico português cons-
tam diversos diplomas legais que, na ge-
neralidade, permitem pôr em prática os 
princípios orientadores desta Convenção: 
Constituição da República Portuguesa 
(CRP); Lei de Bases do Ambiente (LBA); 
Código do Procedimento Administrati-
vo (CPA) e Lei que define o estatuto das 
ONGA.

Na especificidade a Convenção de Aahrus 
é aplicada no espaço da UE através de 
diversas Diretivas, estando consequente-
mente transpostas em Portugal através de 
diversos diplomas legais. 

Quanto ao acesso à justiça em matéria 
de ambiente foi efetuado, em 2013, um 
levantamento da situação pela Comissão 
Europeia através da elaboração de “Fact 
Sheets” –fichas técnicas– (Fact Sheets on 
Environmental Access to Justice Rules in 
the EU Member States for the Purpose of 
the European e-Justice Portal) tendo em 
vista integrar o Portal comunitário eJusti-
ce. O que desde já se pode e deve referir 
é que em Portugal qualquer requerente –
seja ele simples cidadão ou ONGA– que 
considere que o seu pedido de informa-
ção foi ignorado, indevidamente indeferi-
do, total ou parcialmente, que obteve uma 
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resposta inadequada ou que não foi dado 
cumprimento ao que a lei comunitária e 
nacional prevê, pode impugnar a legalida-
de de uma decisão, ato ou omissão nos 
termos gerais de direito. De forma a ga-
rantir o exercício do direito de acesso à in-
formação em matéria de ambiente, a LAIA 
prevê ainda que o requerente ou terceiros 
lesados pela divulgação da informação 
possam apresentar queixa à CADA, nos 
termos e prazos previstos LADA. Tanto a 
decisão como a falta de decisão podem 
ser impugnadas pelo interessado junto 
dos tribunais administrativos, através de 
intimação para prestação de informações, 
consulta de processos ou passagem de 
certidões, sendo um procedimento que 
corre na CADA de modo gratuito.

Portugal tem, portanto, acompanhado 
estes trabalhos nos seus diversos fóruns, 
procurando implementar, aos diferentes 
níveis, as decisões e compromissos aí as-
sumidos para que, no nosso País, possa 
ser exercida uma cidadania ativa e respon-
sável através de um conjunto de meios de 
intervenção que manifestam e garantem, 
também, práticas de boa governança 
onde os princípios da transparência e da 
subsidiariedade são garantidos.

No que diz respeito ao conhecimento e 
informação sobre ambiente, muito se 
evoluiu nos últimos anos em Portugal, no-
meadamente devido à dinâmica estabele-
cida na primeira Lei de Bases do Ambien-
te, que desde 1986 obrigou à elaboração 

anual de um Relatório do Estado do Am-
biente (REA) – a sujeitar à AR aquando da 
discussão das grandes opções do plano 
/ OE de cada ano, tornando o Ambiente 
uma das áreas governativas em que houve 
uma “prestação anual de contas”, medin-
do com indicadores específicos o impac-
to das medidas adotadas e a distância às 
metas estabelecidas. Para isto também 
contribuiu a revolução, com a ampla di-
vulgação correspondente, das novas tec-
nologias de informação e comunicação, 
nomeadamente a internet. 

Além dos REA, referem-se os indicadores 
de desenvolvimento sustentável (IDS), em 
concreto o SIDS - Sistema de Indicadores 
de IDS, ferramenta essencial na gestão e 
avaliação da sustentabilidade. Documento 
publicado pela primeira vez em 2000 e re-
visto e reeditado em 2007, visou contribuir 
para a melhoria da gestão do desempenho 
ambiental, económico, social e institucio-
nal, e para tornar os processos de siste-
matização e troca de informação sobre 
ambiente e desenvolvimento sustentável 
mais eficientes. Estes IDS foram posterior-
mente integrados no Sistema Nacional de 
Informação de Ambiente (SNIAmb), tendo 
como objetivo garantir a estruturação e 
divulgação de dados de referência para 
apoio ao desenvolvimento e avaliação de 
políticas de ambiente. 

A esta informação acrescem, na APA, ou-
tros sistemas de informação específicos 
disponíveis online: sobre resíduos, sobre 
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recursos hídricos, sobre qualidade do ar, 
sobre alterações climáticas, sobre licen-
ciamento e avaliação ambiental, partici-
pação pública, etc. Dada a integração do 
ambiente nas diversas políticas setoriais, 
fora da APA existe diversa informação dis-
ponível sobre o cruzamento de temáticas, 
como biodiversidade, território e urbanis-
mo, licenciamento industrial, saúde, etc. 
Além do trabalho que se tem vindo a com-
pletar ao longo do tempo no INE, entidade 
estatística de referência a nível nacional, 
com destaque para a edição anual das 
“Estatísticas do Ambiente” e para a dis-
ponibilização atualizada de indicadores de 
monitorização da ENDS (Estratégia Nacio-
nal de Desenvolvimento Sustentável).

De modo mais ou menos intenso essas 
boas práticas têm sido levadas a cabo no 
nosso país e regularmente avaliadas atra-
vés dos mecanismos próprios da UE.

No contexto das ações do Departamento 
de Comunicação e Cidadania Ambiental, a 
APA é agente, direto ou indireto, de inúme-
ros projetos que desenvolvem uma cida-
dania ativa. Este desenvolvimento de uma 
cidadania consciente e conhecedora, que 
visa uma cumulativa capacidade e motiva-
ção –de comunidades escolares, grupos, 
população em geral- para a investigação, a 
resolução de problemas, a tomada de de-
cisões e a realização de ações concretas, 
implicará uma aprendizagem e reflexão 
críticas sobre o nosso lugar no mundo e o 
que a sustentabilidade, de facto, significa.

Não obstante haver ainda muito a fazer e 
melhorar no âmbito da democracia am-
biental, tanto a nível nacional como a ní-
vel internacional, a Convenção de Aahrus 
continua como um “ancoradouro” que 
baliza o nosso trabalho ao nível da área 
geográfica coberta pela CEE/ONU. É sem 
dúvida uma boa notícia que esteja a de-
correr a finalização de um instrumento jurí-
dico internacional de âmbito regional com 
objetivos semelhantes aos de Aahrus de 
implementação do Princípio 10 da Decla-
ração do Rio em cerca de 20 países per-
tencentes à ECLAC-Economic Commis-
sion for Latin America and the Caribbean.

Considera-se importante um conheci-
mento generalizado deste importante 
instrumento jurídico internacional, não só 
como forma de sensibilizar e estimular a 
participação do público em processos que 
afetam o ambiente, como também como 
garante dos direitos ambientais, que tam-
bém são direitos humanos. 

Educação Ambiental. Como 
chegámos aqui?
 

“A educação ambiental visa o desenvol-
vimento nos cidadãos da capacidade e 
motivação para se envolverem na inves-
tigação, na resolução dos problemas, 
na tomada de decisões e na realização 
de ações concretas que, ao garantirem 
a elevada qualidade do ambiente, este-
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jam a garantir uma elevada qualidade de 
vida.
Ao mesmo tempo que, nas últimas dé-
cadas, o ambiente se foi constituindo 
num sector específico da vida social, da 
acção colectiva e das políticas públicas, 
as questões ambientais passaram, pro-
gressivamente, a ser concebidas como 
um problema de desenvolvimento que, 
para ser sustentável, as deve considerar 
em pé de igualdade com a economia e 
os outros equilíbrios e direitos político-
-sociais. Daí que a educação ambiental 
se tenha, gradualmente, vindo a demar-
car das lógicas do essencialismo propa-
gandístico dos primórdios do activismo 
ambientalista, para definitivamente se 
impor como dimensão formativa e cívica 
incontornável da esfera educativa intra-
-escolar, ganhando outra abrangência, 
estatuto e significado social. (GUERRA, 
et all: 2008).

A Educação Ambiental (EA) deu os pri-
meiros passos no início do século XX com 
alguns nomes a como Aldo LEOPOLD 
(1887-1948), Sebastião da GAMA (1924-
1952), Carlos Baeta NEVES (1916-1992)… 
e foi tema de alguns eventos que enceta-
ram as principais etapas de uma caminha-
da, com vista à sua consolidação.

“A Educação Ambiental (EA) terá sur-
gido entre nós, pelo menos de forma 
institucional e organizada, há cerca de 
trinta e cinco anos, quando já eram in-
desmentíveis no país algumas rupturas 
históricas com mais obvia e directa im-
plicação ambiental: a macrocefalia ur-
bana, a litoralização demográfica e eco-
nómica, o abandono rural, em suma, o 

desordenamento do território, com todo 
o seu perverso cortejo de sintomas” 

(SCHIMIDT, 2010: 21).

Em 1948 realiza-se, em Paris a Conferên-
cia da IUCN –União Internacional para a 
Conservação da Natureza– a primeira 
grande conferência onde a temática da 
conservação da natureza e da educação 
ambiental (EA) são focadas. Daqui sai o 
conceito de EA que foi sendo completado 
de acordo com os grande eventos temáti-
cos e culminado com o apogeu do movi-
mento ambientalista. 

Em 1968 a Conferência da Biosfera, orga-
nizada pela UNESCO, embora direcionada 
para os aspectos científicos da conserva-
ção da biosfera e pesquisas em Ecologia, 
centrou a sua tónica no ambiente.

Ainda em 1968 a UNESCO faz um levan-
tamento em 79 países sobre a inclusão do 
estudo do ambiente nos programas esco-
lares. Pela sua pertinência este trabalho é 
considerado uma referência na educação 
ambiental.

Este levantamento conduzirá ao Encontro 
Internacional sobre Educação Ambiental 
no Curriculum Escolar, promovido pela 
IUCN e UNESCO em 1970, no Estado de 
Nevada (EUA).

Neste Encontro a definição do conceito 
de EA é debatida, acentuando-se a im-
portância de desenvolver atitudes e com-
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petências necessárias ao entendimento e 
apreciação da reciprocidade entre o ser 
humano, a cultura e os elementos biofísi-
cos circundantes.

Em 1970 é comemorado nos EUA o pri-
meiro Dia da Terra. Ainda neste ano o Con-
selho da Europa lança a comemoração do 
“Ano da Conservação da Natureza”.

Em 1971 é criada a Comissão Nacional do 
Ambiente (CNA), iniciando-se o percurso 
de envolvimento internacional de Portugal 
nas relações internacionais em Praga, um 
simpósio relativo ao Ambiente.

Em 1972, o Clube de Roma (fundado em 
1968) edita o Relatório “Os Limites do 
Crescimento”, cujo principal papel foi o de 
alertar para os riscos de um crescimento 
descontrolado face aos recursos finitos do 
planeta. O relatório teve um enorme impac-
to global, abrindo caminho para o conceito 
atual de desenvolvimento sustentável. 

Conceito este que seria largamente de-
fendido na Conferência de Estocolmo. “A 
Conferência de Estocolmo inicia-se com 
a ideia que parar o crescimento seria um 
erro mas também com o “peso” do relató-
rio “Limites do crescimento” e com tudo o 
que estava inerente à dicotomia Norte-Sul 
e às assimetrias Leste-Oeste” (SOARES, 
2007:56).

Efectivamente foi com a conferência de 
Estocolmo que o percurso da Educação 

Ambiental se intensificou. É assinada a 
Declaração do Ambiente, cujo Principio 19 
é uma referência construtiva para a EA. É 
essencial ministrar o ensino, em matérias 
de ambiente, à juventude assim como aos 
adultos, tendo em devida consideração os 
menos favorecidos, com o fim de criar as 
bases que permitem esclarecer a opinião 
pública e dar aos indivíduos, às empresas 
e às colectividades o sentido das suas res-
ponsabilidades no que respeita à proteção 
e melhoria do ambiente, em toda a sua di-
mensão humana.

Desta declaração consta ainda a procla-
mação do dia 5 de Junho de cada ano 
como o Dia Mundial do Ambiente e é cria-
do o Programa das Nações Unidas para 
o Ambiente (PNUA), que dotará a comu-
nidade internacional de conhecimentos 
ambientais, através do desenvolvimento e 
disseminação de ferramentas apropriadas 
e instrumentos políticos. 

Em 1973 Portugal participa nas comemora-
ções do Dia Mundial do Ambiente. A CNA 
aproveita efeméride e procura imputar rele-
vância mediática e peso institucional à área 
do Ambiente; entre as várias iniciativas pú-
blicas e ações de sensibilização nas esco-
las, destaque para a edição de O Mundo é 
a Nossa Casa. Referencie-se ainda o pro-
jeto de proposta de lei sobre a defesa do 
ambiente, elaborado em fins de 1973, que 
se propunha ser a ‘primeira lei de bases do 
ambiente’, onde se estipulava como com-
petência do Estado e demais pessoas co-
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Ambiente da ONU), fortemente inspirado 
na Carta de Belgrado. Este é um dos mais 
importantes eventos internacionais em 
prol da EA, contribuindo para o Programa 
Internacional de Educação Ambiental.

Desta conferência resultou a Declaração 
de Tbilisi, que ratifica as orientações das 
conferências anteriores, reconhecendo 
que a EA é resultado de diferentes disci-
plinas e experiências educacionais, como 
tal deverá ter uma abordagem global e de 
base interdisciplinar e deverá preparar o 
individuo, através da compreensão dos 
principais problemas do mundo contem-
porâneo, preparando-o para desempenhar 
uma função produtiva que vise melhorar a 
vida e proteger o ambiente

Na década de 80, em Portugal, o movi-
mento associativo cresce e toma força, 
fazendo da defesa do ambiente a sua 
bandeira e recorrendo à EA como um dos 
meios para atingir os seus fins. 

No que concerne ao associativismo am-
biental desde há muito tempo que o méri-
to das associações de defesa do ambiente 
foi reconhecido através do seu enquadra-
mento legal estabelecido na Lei n.º 10/87, 
de 4 de abril, revogada depois pela Lei 
n.º35/98, de 18 de julho, que define o es-
tatuto das organizações não-governamen-
tais de ambiente1.

1  ONGA—Organizações não-governamen-
tais de ambiente Legislação enquadradora, APA, 2014

letivas de direito público, “Promover cam-
panhas educativas nacionais ou regionais 
sobre o ambiente...”, assim como compe-
tiria à CNA… ”Promover a criação ou di-
namização de associações interessadas na 
defesa do ambiente”(TEIXEIRA, 2005:6)

Em 1975 a Conferência de Belgrado siste-
matiza e impõe o conceito (EA), quer en-
quanto processo permanente e participati-
vo com vista à aquisição de competências 
que motivem o comportamento de defe-
sa, preservação e melhoria do Ambiente, 
quer apontando a formação da população 
mundial, como aspiração última da EA. 

A Carta de Belgrado inicia-se com uma 
referência ao estado do ambiente na altu-
ra: A nossa geração foi testemunha dum 
crescimento económico e dum progresso 
técnico sem precedentes, os quais, distri-
buindo benefícios por numerosos países, 
tiveram, em contrapartida, repercussões 
nefastas sobre a sociedade e o ambiente. 
A desigualdade aumenta entre os pobres e 
os ricos, entre as nações e mesmo dentro 
de cada nação, e é manifesto que, em cer-
tos pontos, o ambiente físico se deteora 
cada vez mais á escala mundial. Esta si-
tuação, se bem que devida principalmente 
a um número relativamente restrito de paí-
ses, afeta o conjunto da humanidade.

Em 1977 a Geórgia recebe a Conferência 
Intergovernamental sobre Educação Am-
biental, (Conferência de Tiblisi), promovida 
pela UNESCO e pelo UNEP (Programa de 
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2. A política de ambiente tem por fim opti-
mizar e garantir a continuidade de utili-
zação dos recursos naturais, qualitativa 
e quantitativamente, como pressuposto 
básico de um desenvolvimento auto-
-sustentado.

Ainda em 1987 é publicado em Portugal o 
primeiro Relatório de Estado do Ambiente 
(REA)4, coincidindo com o ano da publica-
ção da primeira Lei de Bases do Ambiente, 
e, desde então, estes relatórios têm vindo 
a acompanhar as principais tendências e 
práticas internacionais neste âmbito. 

A nível internacional, 1987 traz-nos a 
Conferência de Moscovo -dez anos após 
Tbilissi-, organizada em conjunto pela 
UNESCO e UNEP, intentando-se uma es-
tratégia de desenvolvimento da educação 
ambiental que motive a ação humana, de 
forma a laçar ‘qualidade ambiental’ com 
‘continuada satisfação das necessidades 
humanas’. 

O mesmo ano é marcado pela comemo-
ração do Ano Europeu do Ambiente, a 
constituição da Comissão Mundial para 
o Ambiente e Desenvolvimento (WCED) 
pela ONU, da qual viria a ser publicado, 

4  O REA constitui um instrumento de 
referência neste contexto, fundamental no apoio à 
definição, execução e avaliação da política ambiental, 
permitindo acompanhar o desenvolvimento de polí-
ticas e estratégias, e a integração do ambiente nas 
atividades sectoriais. Deste modo, o REA assume um 
papel central na avaliação e comunicação do desem-
penho ambiental do país.

Em 1986 a Lei de Bases da Educação (Lei 
n.º 46/86, de 14 de Outubro)2 estabelece o 
enquadramento dos docentes e das acti-
vidades de EA, no sistema educativo; Ins-
titucionalização dos espaços Área Escola 
e Actividades de Complemento Curricular.

Em 19873 é aprovada a Lei de Bases do 
Ambiente (Lei n.º 11/87, de 7 de Abril), um 
instrumento jurídico que permite enqua-
drar as diferentes matérias relacionadas 
com o ambiente. No Artigo 2.º Princípio 
geral pode ler-se: 

1. Todos os cidadãos têm direito a um 
ambiente humano e ecologicamente 
equilibrado e o dever de o defender, in-
cumbindo ao Estado, por meio de orga-
nismos próprios e por apelo a iniciativas 
populares e comunitárias, promover a 
melhoria da qualidade de vida, quer in-
dividual, quer colectiva.

2  Contém as seguintes alterações: Lei n.º 
115/97, de 19/09; Lei n.º 49/2005, de 30/08; Lei n.º 
85/2009, de 27/08.

3   A 14 de Abril de 2014 a nova Lei de 
Bases do Ambiente (Lei n.º 19/2014, 14 de Abril) 
define as Bases da Política do Ambiente (Capítulo I, 
Artigo 4.º), nos seus Princípios das políticas públicas 
ambientais, estipula “d) Da educação ambiental, que 
obriga a políticas pedagógicas viradas para a tomada 
de consciência ambiental, apostando na educação 
para o desenvolvimento sustentável e dotando os 
cidadãos de competências ambientais num processo 
contínuo, que promove a cidadania participativa e 
apela à responsabilização, designadamente através 
do voluntariado e do mecenato ambiental, tendo em 
vista a proteção e a melhoria do ambiente em toda a 
sua dimensão humana;
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em 1987, o Relatório “O Nosso Futuro 
Comum” também conhecido por relatório 
Brunddtland.

“O Relatório de Brunddtland assume 
grande relevância para o desenvolvi-
mento sustentável. Este relatório viria a 
ter uma grande importância ao identifi-
car os principais problemas ambientais 
que ameaçam e entravam o desenvol-
vimento de muitos países do Sul, e pro-
pondo um compromisso entre ecologia 
e economia, assente no conceito de 
desenvolvimento sustentável, ou seja 
conciliar a intervenção tecnológica com 
a capacidade ecossistémica do planeta 
de suportar essa intervenção. Em suma 
conciliar ambiente e desenvolvimento” 
(CARVALHO, 2003:17).

Efectivamente, o Relatório de Brundtland 
veio identificar as três componentes fun-
damentais do desenvolvimento susten-
tável, ambiente, economia e sociedade, 
reforçando a tónica da prioridade numa 
estratégia unificadora do desenvolvimento 
económico e o ambiente.

Apesar de ser criticado pelos seus pres-
supostos irrealistas, o principal impacte 
do relatório Brandtland tem sido a capa-
cidade de estimular novos planos de pro-
tecção do ambiente tanto a nível nacional 
como internacional (MARTINS, 1996:45).

A Conferência das Nações Unidas para 
o Ambiente e Desenvolvimento (CNU-
AD) –também conhecida por Conferência 
do Rio, realizou-se no Rio de Janeiro em 

1992. “A Cimeira da Terra, foi a Cimeira 
dos bons propósitos: as convenções sobre 
as mudanças climáticas, a diversidade bio-
lógica, o combate à desertificação; os 27 
princípios sobre o Desenvolvimento Sus-
tentável, conhecidos como a declaração 
do Rio; a Agenda 21” (SANTOS, 2002).

Desta Conferência ressalta-se a elabo-
ração de dois documentos com a maior 
importância para o Desenvolvimento Sus-
tentável: a Agenda 21 e a Declaração do 
Rio; ambos constituem um importante 
compromisso político e, actualmente, ain-
da servem de linha orientadora quer a nível 
internacional, nacional ou individualmente 
em projectos e grupos de trabalho.

A EA entra na década de 90 ligada à inves-
tigação e às universidades, consolidada 
pela “popularização” dos cursos de Enge-
nharia do Ambiente em diferentes univer-
sidades do país.

Em 1993, o Instituto Nacional do Ambien-
te (INAMB), fundado em 1989, dá lugar ao 
Instituto de Promoção Ambiental (IPAMB).
Em 1996, os Ministérios que tutelam a 
Educação e o Ambiente celebraram, um 
protocolo de cooperação que se cons-
tituiu como um importante instrumento 
de promoção da educação ambiental em 
Portugal e se concretizou, através de di-
versas parcerias, em múltiplos Programas 
e Projetos, bem como na criação de uma 
rede de professores com competências 
técnico-pedagógicas para a coordenação 
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Este instrumento permitiu, ao longo dos 
últimos anos, a difusão de práticas inova-
doras na realização de projetos de edu-
cação ambiental, consubstanciados em 
parcerias entre as escolas, o poder local, 
as organizações não-governamentais e 
outras entidades de âmbito local e regio-
nal e nacional, sob a coordenação e/ou 
acompanhamento dos profissionais da 
educação e de especialistas na área do 
ambiente. É de salientar ainda o contributo 
desta iniciativa para a formação de profes-
sores de diversos níveis de educação e de 
ensino em temáticas ligadas à Educação 
para a Sustentabilidade, bem como, para 
o alargamento da educação ambiental aos 
cidadãos em geral, através de um trabalho 
de intervenção e dinamização local, regio-
nal e nacional. (Relatório GTEAS)

Atualmente a Rede de Professores Co-
ordenadores de Projetos de Educação 
Ambiental é  constituída por um grupo de 
sete professores que se encontram alo-
cados em diferentes ONGA Esta bolsa de 
docentes, com competências e práticas 
reconhecidas, desenvolve trabalho de âm-
bito nacional e tem garantido a inovação 
e a difusão de boas práticas junto das es-
colas dos diferentes níveis de ensino. Os 
docentes requisitados são interlocutores 
privilegiados das estratégias nacionais e 
internacionais, neste domínio, afirmando-
-se como promotores decisivos de uma 
cidadania ativa no contexto das comuni-
dades escolares.

e dinamização de projetos desenvolvidos 
em articulação com Organizações Não 
Governamentais ou ancorados em equi-
pamentos de apoio à educação ambiental. 
A rede de ecotecas, entretanto formada, 
era dinamizada por alguns dos docentes 
que compunham esta bolsa. Outros de-
senvolviam e dinamizavam projectos de 
EA em diferentes ONGA. 

Em 1998 o IPAMB apresenta publicamen-
te, num encontro nacional que passou a 
realizar-se todos os anos, os projectos 
comparticipados, na designada Mostra 
de Projectos Escolares de Educação Am-
biental. Pretendia-se, para além da pro-
moção da troca de experiências entre os 
diferentes agentes deslocados ou ligados 
em redes de projectos, reforçar uma moni-
torizaçao dos resultados do investimento 
público realizado em educação amiental.

“(…) O IPAMB propunha-se assumir um 
papel de referência na área da EA, en-
cetando parcerias diversificadas, des-
concentrando acções com uma Rede 
de Professores Coordenadores de Pro-
jectos apoiado numa Rede de Ecotecas 
e dispondo recursos, num comtexto de 
preparação de uma estratégia  nacional” 
(TEIXEIRA, 2003:77)

Em dezembro de 2005, foi renovadoo Pro-
tocolo de Cooperação entre os Ministérios 
que tutelam a Educação e o Ambiente, re-
forçando o trabalho articulado entre am-
bos.
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Sustentável e assume que as partes inter-
venientes, incluindo os poderes públicos 
locais, os sectores da educação e da ci-
ência, o sector da saúde, o sector privado, 
a industria, os transportes, a agricultura, 
as organizações patronais e sindicais, os 
meios de comunicação social, as organi-
zações não-governamentais, as comuni-
dades locais, os povos autóctones e as 
organizações internacionais, deverão ser 
convidadas a definir as suas prioridades 
e assumir as suas responsabilidades na 
implementação e acompanhamento da 
estratégia.

Em 2006 constitui-se em Portugal um Gru-
po de Reflexão, composto por represen-
tantes de entidades da administração pú-
blica e representantes da sociedade civil 
(ONG, media, empresas, ensino superior, 
ministérios da Educação, do Ambiente e 
da Ciência, instituições de investigação 
científica) para consolidar contributos para 
a dinamização em Portugal da Década das 
Nações Unidas da Educação para o De-
senvolvimento Sustentável (2005-2014). 
Das mudanças de fundo propostas pelo 
Grupo de Reflexão UNESCO devem des-
tacar-se:

Aproveitar para inscrever de forma per-
manente o Desenvolvimento Sustentá-
vel nas agendas mediática, empresarial, 
científica e política nacionais;
Definir uma Estratégia Nacional de Edu-
cação Para o Desenvolvimento Susten-
tável;
Integrar as preocupações do DS, de 

Em 2009, é criado, pelo Despacho Conjun-
to n.º 19191/2009, dos Secretário de Esta-
do Adjunto e da Educação e Secretário de 
Estado do Ambiente, o Grupo de Trabalho 
de Educação Ambiental para a Sustentabi-
lidade (GTEAS). O GTEAS tem por missão 
o acompanhamento e a concretização das 
ações previstas no protocolo de coopera-
ção estabelecido entre as tutelas da edu-
cação e do ambiente.O grupo de trabalho é 
composto por dois representantes da Agên-
cia Portuguesa do Ambiente (APA), duas 
representantes da Direcção-Geral da Edu-
cação (DGE), uma representante do Institu-
to da Conservação da Natureza e Florestas 
(ICNF), e um representante da Direção-Geral 
dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE), e 
submete à aprovação das respetivas tutelas 
a proposta de plano de ação anual e o res-
petivo relatório anual de ação.

2002 traz-nos a Cimeira de Joanesburgo 
sobre Desenvolvimento Sustentável, tam-
bém conhecida por Cimeira Rio+10, cujo 
objectivo era fazer o balanço dos dez 
anos que passaram desde a Conferência 
da Terra, continuar o trabalho iniciado em 
1992, e criar mecanismos para a concre-
tização dos objectivos fixados na Cimeira 
do Milénio, de 20005. 

Em 2005 adota a Estratégia da CEE/ONU 
para a Educação para o Desenvolvimento 

5 http://naturlink.sapo.pt/Noticias/Opiniao/
content/Balanco-da-Cimeira-de-Joanesburgo-tudo-
-demasiado-previsivel?bl=1
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desafia à reflexão sobre o papel da EA 
identificar e respeitar os contextos locais, 
ligando-as problemáticas globais; desen-
volver o pensamento crítico e despertar 
uma ética de resistência para a ação; origi-
nar um ser humano em que se amplie uma 
visão do mundo e do tempo na partilha e 
solidariedade.

Em 2010 a comissão europeia definiu a 
sua estratégia para o crescimento para 
os 10 anos seguintes. Alcançar uma eco-
nomia inteligente, sustentável e inclusiva 
até 2020 é os eu principal objectivo. Nas 
conclusões da reunião sobre educação, 
juventude, cultura e desporto, ocorrida 
ainda em 2010, a comissão europeia afir-
ma o seu compromisso com a educação:
Educação para o desenvolvimento susten-
tável deveria ser criada numa base multi-
disciplinar de aprendizagem que promova 
o pensamento e o ensino sistémico que 
desenvolva novos conhecimentos, capa-
cidades e atitudes. 

Ainda antes do Rio+20, a Turquia debate, 
no quadro do PNUA, o compromisso glo-
bal que as questões ambientais encerram; 
a Declaração de Istambul veio exigir à co-
munidade internacional medidas ousadas 
na Conferência da ONU sobre Desenvol-
vimento Sustentável do Rio+20 contra as 
globais desigualdades sociais e degrada-
ção ambiental.

2012 comemora ainda Estocolmo+40 tra-
zendo a EA e os seus princípios à ribalta.

maneira formal, nas estratégias, no pla-
neamento e nos métodos de avaliação 
públicos e privados, assim como nos 
acordos, protocolos e grandes investi-
mentos nacionais e transnacionais;
Difundir uma cultura eco responsável na 
Administração;
Incentivar a investigação científica multi-
disciplinar na área do DS e da Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável;
Transformar a escola (…) num pólo de 
produção e difusão de informação sobre 
DS e EDS ao nível local e nacional, as-
sim como num agente de intervenção e 
num motor de mobilização da socieda-
de através dos alunos, das suas famílias 
e da restante comunidade educativa.

Em 2007, sob a égide das Nações Unidas 
decorreu na Índia, em Ahmedabad, a 4ª 
Conferência Internacional de Educação 
Ambiental.

A realçar da Declaração de Ahmedabad a 
seguinte recomendação de integrar a filo-
sofia do cuidar (para si mesmo, um pelo 
outro, para as gerações futuras e mundo 
em geral) da paz, da verdade, da justiça, 
da tolerância e da bondade entre as pes-
soas, nações e gerações partilhando os 
valores presentes na Carta da Terra nas 
ações e práticas de educação ambiental e 
educação para o desenvolvimento susten-
tável. Reconhecem também a necessidade 
de uma reflexão ética crítica na educação.

Em 2009 o Canadá recebe o 5º Congres-
so Mundial de Educação Ambiental. Deste 
evento sai a Declaração de Montreal que 
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Em Novembro de 2012 Tibliss+35 vem re-
afirmar os princípios da histórica conferên-
cia sobre EA e discutir os desafios actuais 
e oportunidades para a EA. 

Actualmente a EA é tema de teses, livros, 
artigos, observatórios. As empresas cha-
maram a si a tarefa de dinamizar a edu-
cação ambiental, dentro das mais diversas 
temáticas. As autarquias, de uma forma 
directa ou indirecta são actores da dina-
mização da EA; os equipamentos de edu-
cação ambiental crescem em número e 
em atribuições, por todo o país. As ONGA, 
por seu lado, em parceria ou autonoma-
mente continuam a dinamizar projectos de 
educação ambiental quer com escolas ou 
com a sociedade civil.

De acordo com a lei orgânica do Minis-
tério do Ambiente, Ordenamento do Ter-
ritório e Energia, MAOTE (Decreto-Lei n.º 
17/2014, de 4 de Fevereiro), a promoção 
da educação ambiental é veículo estra-
tégico da formação e sensibilização dos 
cidadãos, sendo atribuição da Agência 
Portuguesa do Ambiente, promover a 
educação, formação e sensibilização para 
o ambiente e desenvolvimento sustentá-
vel, (cf. Art.º 13º, n.º 2, alínea i).Compete-
-lhe ainda promover o acompanhamento 
e apoio às organizações não-governa-
mentais de ambiente (ONGA), assim como 
promover e garantir a participação do pú-
blico, a cidadania ambiental e o acesso à 
informação nos processos de decisão em 
matéria de ambiente (cf. Decreto-Lei n.º 

56/2012, de 12 de Março, Art.º 3º, n.º 2, 
alíneas g a i).

A dinamização e a implementação de es-
tratégias e ações que possibilitem a reco-
lha, disseminação e troca de informação 
que facilitem o acesso à informação e a 
participação pública nos processos de de-
cisão em matéria de ambiente e de desen-
volvimento sustentável, facilitando as inte-
rações que devem ser estabelecidas entre 
o cidadão e as entidades públicas, assim 
como de programas e currículos escola-
res em que a temática da educação para o 
desenvolvimento sustentável seja tratado 
de modo transversal nas várias matérias 
e níveis de aprendizagem, são elementos 
determinantes para a generalização das 
atitudes e práticas de cidadania na socie-
dade, num quadro de prática de princípios 
de boa governança.

A ação da APA nos âmbitos referidos, 
concretizada em campanhas, exposições, 
ações de apoio a projetos e outras formas 
de transmissão de conteúdos formativos e 
informativos, assim como o trabalho con-
junto com o Ministério que tutela a Educa-
ção, procuram incrementar comportamen-
tos e o exercício de práticas compatíveis 
com o desenvolvimento sustentável, exer-
cendo deste modo as suas competências.

O Associativismo representa, em Portugal, 
um instrumento de participação das popu-
lações e de intervenção na sociedade.
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Equipamentos para 
Educação Ambiental 
 

Os Equipamentos de Educação Ambiental 
(EqEA) desempenham hoje um papel pri-
mordial na educação ambiental.

Os EqEA correspondem, por definição, a 
todas as iniciativas que, contando com 
instalações apropriadas, equipas educati-
vas especializadas e um projeto educativo 
oferecem um conjunto de programas e ati-
vidades de intervenção educativa, consti-
tuindo relevantes recursos, complementa-
res, ao sistema educativo formal.

Em 1975 recomendava-se a sua criação, 
aquando da realização do Seminário In-
ternacional de Educação Ambiental (EA), 
em Belgrado e passaram a ser reconhe-
cidos na Conferência Internacional de EA 
em Tiblissi 1977.  Estes Equipamentos 
assumem um elevado potencial enquanto 
centros dinamizadores de educação am-
biental para a sustentabilidade nas regiões 
onde estão inseridos, funcionando como 
importantes recursos complementares 
para o sistema educativo formal. 

Exemplos deste tipo de Equipamentos são 
os Centros de Educação Ambiental, Cen-
tros de Interpretação de Áreas Protegidas, 
Quintas Pedagógicas, Ecotecas, ou os 
Parques Ambientais. Os EqEA em Portu-
gal constituem um conjunto heterogéneo 
de iniciativas de EA localizadas em meio 

Desde 1987 (Lei nº10/87, de 4 de Abril – Lei 
das associações de defesa do ambienta) o 
ordenamento jurídico português prevê um 
enquadramento legal para a intervenção e 
o apoio às associações de ambiente.

Todas as organizações não-governamen-
tais de ambiente constituídas legalmente 
podem solicitar a inscrição no Registo Na-
cional das ONGA e Equiparadas, gerido 
actualmente pela APA.

Podem ser equiparadas a ONGA outras as-
sociações, nomeadamente socioprofissio-
nais, culturais e científicas, que não prossi-
gam fins partidários, sindicais ou lucrativos, 
para si ou para os seus associados, e te-
nham como área de intervenção principal o 
ambiente, o património natural e construído 
ou a conservação da natureza.

Ao abrigo da Lei nº 82-D/2014, de 31 de 
dezembro, as ONGA inscritas no RNOE6 e 
que tenham sido reconhecidas como pes-
soa colectiva de utilidade pública, podem 
usufruir de uma cota de 0,5% do IRS.

No Registo Nacional de ONGA e Equipara-
das (RNOE) , do qual a APA é responsável, 
a 31 de dezembro de 2014, estavam ac-
tivas 107 ONGA. Independentemente do 
âmbito (nacional, regional ou local) a prá-
tica de actividades de EA está subjacente 
a todas.

6 http://www.apambiente.pt/index.php?ref=
16&subref=142&sub2ref=716
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O desenvolvimento de qualquer país as-
senta em unidades de identidade regional 
e local. Para tal, na elaboração dos instru-
mentos de gestão (territorial e ambiental) 
deverá haver uma intervenção ativa dos 
cidadãos sob duas plataformas: uma pe-
las iniciativas populares promovidas pe-
los agentes sociais (grupos de cidadãos 
e ONGA), e outra de iniciativa mista entre 
os agentes sociais e as entidades institu-
cionais (Autarquias locais, regionais e cen-
trais), à semelhança das agendas 21 locais 
onde os EqEA são considerados efetivos 
polos dinamizadores 

Deste modo, dando cumprimento a esta 
premissa, em 2011, a Agência Portugue-
sa do Ambiente elaborou dois inquéritos 
online: um primeiro Formulário para Iden-
tificação de Equipamentos de Educação 
Ambiental  -destinado a inventariar/locali-
zar equipamentos para educação ambien-
tal (destinado exclusivamente a pessoas/
organizações que não são proprietárias/
gestoras de equipamentos para educação 
ambiental)7- e um segundo, Formulário 
para Caracterização de Equipamentos de 
Educação Ambiental8  -destinado a enti-
dades proprietárias/gestoras de EqEA-.

De salientar que os inquéritos supramen-
cionados permitem após a sua submissão 

7 http://apambiente.pt/index.php?ref=16&su
bref=142&sub2ref=698&sub3ref=1221

8 http://apambiente.pt/index.php?ref=16&su
bref=142&sub2ref=698&sub3ref=1222

natural, rural e urbano. Esta heterogenei-
dade constitui uma característica comum 
dos EqEA em todo o mundo. 

A este propósito, por exemplo, sob o mes-
mo nome designam-se ofertas de progra-
mas e de atividades de EA completamente 
distintas. Deste modo estabelecer uma 
tipologia de EqEA pressupõe a definição 
de critérios de distinção que possam es-
pecificar a relação entre eles de forma pre-
cisa. Neste sentido seguiu-se a tendência 
internacional, levando em linha de conta 
a realidade portuguesa a qual comtempla 
cinco categorias distintas: 

1. Centros de Interpretação Ambiental 
2. Centros de Educação Ambiental gene-

ralistas
3. Centros de Educação Ambiental cen-

trados numa temática
4. Quintas pedagógicas
5. Jardins/Museus e afins (BARRACOSA, 

2003).

Os elementos base que devem fazer parte 
de um EqEA são: ter um Projeto Educativo 
orientado a partir das diretrizes que carac-
terizam a educação ambiental e a educa-
ção para o desenvolvimento sustentável; 
ser um espaço físico com infraestrutura e 
recursos de forma a concretizar as ativi-
dades destinadas aos vários públicos-alvo 
(escolar e outros sectores da população) e 
oferecer um funcionamento regular ao lon-
go do ano (mais de 120 dias/ano).
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ração com a agenda do “Espaço Oportu-
nidades” do Programa de Ação “Zambujal 
Melhora”, dando-lhe uma utilização do 
tipo “Ecoteca“– EqEA.

A APA situa-se num bairro crítico da Ama-
dora, o Bairro do Zambujal. Desde o final 
de 2008, e no âmbito da sua política de 
responsabilidade social e ambiental, a 
APA colabora com a Câmara Municipal 
da Amadora no contexto do Programa de 
Ação “Zambujal Melhora”10, em curso no 
Bairro Zambujal em articulação integrado 
no Programa “Bairros críticos” e no POR-
Lisboa.

A existência de EqEA, a sua distribuição 
territorial, a crescente e necessária diver-
sificação de destinatários numa perspetiva 
de educação ao longo da vida, constituem 
um indicador da capacidade que a socie-
dade tem para criar condições culturais 
que viabilizem formas diversificadas de 
desenvolvimento ambientalmente susten-
tável e socialmente mais justas e equitati-
vas para todos os cidadãos. 

Durante o ano de 2015/2016 está prevista 
a execução das seguintes ações: a publi-
cação online da análise qualitativa e quan-
titativa dos inquéritos aplicados aos EqEA, 
a realização de visitas in loco por ARH a 
alguns Equipamentos georreferenciados 
culminando com a concretização de um 

10  http://www.youtube.com/watch?v=NMKu
G7PejWw&feature=youtu.be

e validação pelos nossos serviços, geor-
referenciar os Equipamentos existentes 
em Portugal no SNIAMB os quis poderão 
ser consultáveis no geovisualizador sendo 
possível, também, importar a informação 
relativa a partir do SNIAmb9.

Pretendeu-se, inicialmente, que o inquérito 
estivesse disponível e tivesse resposta por 
parte dos destinatários num prazo ideal de 
seis meses, acabando por ser alargado, 
até à presente data (2015) dado o êxito da 
sua procura, a facilidade de acesso, aliada 
à modernidade deste conceito. 

De referir que o preenchimento e submis-
são do referido inquérito são voluntários 
não resultando de nenhuma obrigatorie-
dade de índole legislativa.

Até janeiro de 2015, foram validados 160 
EqEA de acordo, com as 16 questões ela-
boradas no referido inquérito (15 questões 
fechadas e 1 questão aberta). 

Sendo a educação para o desenvolvimen-
to sustentável um instrumento que visa, 
sobretudo, a tomada de consciência e a 
mudança de comportamentos e atitudes 
individuais em relação à sustentabilidade e 
ao ambiente, a APA proporciona uma ofer-
ta multidisciplinar de atividades dirigidas 
não só à comunidade escolar como à po-
pulação do bairro em que se integram as 
suas instalações -sede, através de colabo-

9 http://sniamb.apambiente.pt
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Seminário Nacional de Boas Práticas de 
Sustentabilidade e Cidadania Ambiental 
dos EqEA na sede da APA.

A eventual criação de uma plataforma co-
laborativa de EqEA com base na Internet, 
(com desenho já concretizado e previsão 
de aplicabilidade em 2016) facilitando a 
disponibilização de informação sobre es-
tas estruturas e o seu relevante papel edu-
cativo na promoção e cidadania ambiental 
poderá ser um passo decisivo para uma 
eficiente conjugação de sinergias. 
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